
BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

CONTRATO N° 169/2024 

INEXIGIBILIDADE N° 14/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1.033/2024 

Agora e a vez do povo. 
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Locação de 01 (um), imóvel para abrigar as 
instalações destinadas ao funcionamento de 
reforma provisória, a U.I. LEONEIS CHAVES 
FREITAS (PONT02), localizada na Rua 05, Bairro 
Tamarindo, do Município de Barra do Corda. 

O MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA/MA, através da secretaria Municipal de 
Educação, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.769.798/0001-17 e Fundo Municipal de Educação CNPJ N° 18.172.388/0001-73, 
com sede na Rua Isaac Martins, n° 371, Centro, neste ato representado pelo 
Secretário Interino de Educação, Sr. Raimundo de Assis Mendes, portador do CPF n° 
726.090.013-04 e RG n° 000028275094-0 — SSP/MA, residente e domiciliado na rua 
do Sertão, S/N°, Bairro Altamira, Barra do Corda — MA, Estado de Maranhão, 
doravante denominado "LOCATÁRIO", e do outro lado a locadora FRANCISCA DA 
COSTA ALVES, com CPF de n° 402.629.103-06, localizada na Rua Projetada 02, 
Bairro Tamarindo, Doravante denominada LOCADOR. Celebram o presente Contrato, 
do qual é parte integrante a proposta apresentada pelo LOCADOR, constante do 
Processo Licitatório de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 14/2024, sujeitando-se o 
LOCATÁRIO e a LOCADORA às normas disciplinares na Lei 14.133, de 1° de Abril 
de 2021 e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1. O presente instrumento tem por objeto com a locação de 01 (um), imóvel para 
abrigar as instalações destinadas ao funcionamento de reforma provisória, a U.I. 
LEONEIS CHAVES FREITAS (PONT02), localizada na Rua 05, Bairro Tamarindo, 
do Município de Barra do Corda. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QNT VL. UNITÁRIO VL. GLOBAL 

01 locação de 01 (um), imóvel 
para abrigar as instalações 
destinadas ao funcionamento 
de reforma provisória, a U.I. 
LEONEIS CHAVES FREITAS 
(PONT02), localizada na Rua 
05, Bairro Tamarindo, do 
Município de Barra do Corda, 
atendendo á secretaria de 
Educação de Barra do Corda-
MA-SEMED. 

mês 08 R$ 1.000,00 R$ 8.000,00 

ewtok, 



PREFEITURA MUNICIPAL 

BARRA DO CORDA 
Trabalho, respeito e cidadania. 

Agora ó a vez do povo. 

1.2. Este contrato fundamenta-se na Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 
141/2023 e suas alterações posteriores. O respaldo legal encontra-se no disposto no 
artigo 74, inciso V da Lei 14.133/2021, por se tratar de inviabilidade de competição, 
dada as característica intrínseca do imóvel, considerando ainda que após laudo 
técnico constatou-se que o valor pactuado está em conformidade com o valor de 
mercado da região, ficando devidamente justificado o motivo da escola do imóvel e 
cumprindo com todos os pressupostos legais. 

1.3. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste 
instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos adiante 
enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 
complementar deste contrato: 

1.3.1. Proposta da LOCADORA referente a INEXIGIBILIDADE N°14/2024. 

1.3.2. Procedimento de INEXIGIBILIDADE N° 14/2024, ao qual este instrumento é 
vinculado. 

1.3.3. Termo de Referência. 

1.4. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes 
para, em complemento a este Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger 
sua execução dentro do padrão da técnica atual. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO 

2.1. Pela locação do imóvel descrito na cláusula do termo de referência o LOCATÁRIO 
pagará ao LOCADOR a importância mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando 
um valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA ENTREGA E RECEBIMENTO 

3.1. A entrega do imóvel será imediatamente após assinatura do contrato, depois de 
realizada a vistoria pelo gestor do contrato em conjunto com a locadora. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento do aluguel será mensal, por meio de Ordem Bancária, em até 30 
(trinta) dias, após a requisição do pagamento. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

5.1. O prazo de vigência da contratação será de 08 (oito) meses, contados a partir 
da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

5.2. O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo 
de Referência. 

5.3 O imóvel será entregue imediatamente após a assinatura do contrato. 
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5.4. Durante a vigência do contrato, é vedado ao LOCADOR contratar cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Barra do Corda/MA 
deste exercício, na DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

Dot. Orçamentaria 
Projeto 

Atividade 
Descrição 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte de 
recurso 

12.361.1029.2093.0000 2093 

manut e desen. 
Da Educação 

Básica - 
FUNDEB 

3.3.90.36 
Recursos 
ordinários 

12.361.1012.2030.0000 2030 
manut e Func 

da Secretaria de 
Educação 

3.3.90.36 
Recursos 
ordinários 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO 

7.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO LOCATÁRIO: 

7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição 
o disposto no Art. 22 da Lei n° 8.245/91; 

7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-
lhe, desde já, vistoriar o mesmo quando julgar conveniente; 

7.1.3. Efetuar o pagamento dos alugueis, na forma e nas condições acima avençadas, 
bem como arcar com os acréscimos no caso de pagamento em atraso; 

7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pagamento das despesas 
especificadas no item anterior; 

7.1.5. O LOCATÁRIO declara ter vistoriado o imóvel objeto desta locação e verifica 
que o mesmo se encontra em perfeito estado de conservação e limpeza, 
comprometendo se a assim devolvê-lo quando funda ou rescindida a locação; 

7.1.6. Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser reparados pelo 
LOCATÁRIO; 

7.1.7. O LOCATÁRIO desde já facultam ao LOCADOR ou a seu representante 
devidamente credenciado para este fim, a examinar ou vistoriar o imóvel em questão, 
mediante autorização prévia deste ente público; 
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7.1.8. Informar ao LOCADOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, o 
interesse de renovação; 

7.1.9.0 recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado na data do início da locação, uma vez verificado o atendimento integral 
das especificações contratadas; 

7.1.10. Entregar o imóvel ao fim da locação em perfeito estado de conservação e 
limpeza, conforme condições constatadas em vistoria técnica; 

7.1.11. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU decorrente da utilização do 
imóvel. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR 

8.2.1. Disponibilizar o imóvel acima descrito nos prazos e condições estipuladas neste 
contrato, e cumprir, sem restrição e no que couber, o disposto no Art. 22 da Lei n° 
8.245/91; 

8.2.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade 
da locação; 

8.2.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele 
inerentes sempre que for solicitado pelo LOCATÁRIO; 

8.2.4. Arcar com despesas de qualquer natureza que não estejam compreendidas 
naquelas de obrigação do LOCATÁRIO, geradas antes, durante ou após o prazo de 
locação do imóvel; 

8.2.5. Não promover, durante a vigência do contrato, modificações no imóvel objeto 
deste instrumento sem autorização do LOCATÁRIO, especialmente aquelas que 
possam alterar a condições de utilização do mesmo em razão da necessidade de 
instalação; 

8.2.5.1. Promover vistorias de modo a não atrapalhar as regulares atividades 
desenvolvidas pelo LOCATÁRIO; 

8.2.6. Receber e dar quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCATÁRIO; 

8.2.7. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência 
de compra ao LOCATÁRIO, sob pena de nulidade do negócio; 

8.2.8. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina, 
e em estrita observância às especificações contidas nesse Termo de Referência; 

8.2.9. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 

8.2.10. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 

8.2.10. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

8.2.11. Auxiliar o LOCATÁRIO na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando 
da realização da vistoria; 
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8.2.12. Fornecer o LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagag0 ,

8.2.13. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermédiações, 
nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do 
pretendente; 

8.2.14. Entregar os serviços objeto da presente contratação dentro do prazo constante 
em sua proposta; 

8.2.15. Pagar os impostos, especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU e 
taxas, incidentes sobre o imóvel; 

8.2.16. Entregar, em perfeito estado de funcionamento o sistema de combate a 
incêndio, bem como o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e estabilizada); 

8.2.17. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
(habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no 
processo licitatório de inexigibilidade, bem como as condições de contratar com a 
Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções administrativas por 
descumprimento de cláusula contratual; 

8.2.18. Informar ao LOCATÁRIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação correspondente; 

8.2.19. Responsabilizar-se com a limpeza de todos os ambientes utilizados, 
entregando os mesmos em condições higiênicas para o perfeito uso; 

8.2.28. As despesas decorrentes de danos causados por fenômenos naturais ou por 
sinistro serão por conta do LOCADOR. 

8.2.29. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990); 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa o LOCADOR que cometer quaisquer das 
condutas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
LOCATARIA, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; '',,, _ 

11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 

11.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa 
de mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções: 

11.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

11.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder 
o subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviço, calculados desde 
o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
em caráter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por 
cento) do valor total da avença; 

11.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência, pela falta o subitem 

18.1.1, quando não se justificar penalidade mais grave; 

11.3.2. Multa Compensatória de: 

a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado 
do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.1, 11.1.4 e 11.1.6; 
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b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimà%deiWitem 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.3, 11.1.5, 11.1.7; 

c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 11.1.2 e de 11.1.8 a 11.1.12; 

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 11.2 não impede a aplicação da 
multa compensatória prevista peio item 11.3.2 deste edital. 

11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela LOCATARIA a LOCADORA, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

11.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao 
contraditório e ampla defesa da CONTRATADA 

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas 
todas as normas contidas na Lei Federal n° 14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PRERROGATIVAS 

13.1. O LOCADOR reconhece os direitos do LOCATÁRIO relativos ao presente 
Contrato e à rescisão administrativa de que trata o art. 104 da Lei n°. 14.133/2021, 
bem como as prerrogativas abaixo elencados: 

13.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da LOCATÁRIA; 

13.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

13.1.3 fiscalizar sua execução; 

13.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

13.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

13.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais; 

13.1.5.2 necessidades de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
LOCADOR, inclusive após extinção do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA ALTERAÇÃO, REAJUSTE, REPACTUAÇÃO 
E REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no 
artigo 124, da Lei n° 14.133/21. 

14.2. É admissivel a alteração subjetiva do contrato proveniente da fusão, cisão ou 
incorporação do LOCADOR com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica: 

14.2.1. Todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

14.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

14.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e 

14.2.4. Haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
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14.3. O LOCADOR é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaks, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 

14.5. Do Reajuste. 

14.5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento. 

14.5.2 Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IGP-M, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

14.5.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.5.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a 
LOCATARIA pagará o LOCADOR a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os 
índices definitivos. 

14.5.5 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, 
obrigatoriamente, os definitivos. 

14.5.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou 
de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, 
os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

14.6. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 

14.6.1 Com fundamento no disposto pelo art. 124, II, "d" da Lei 14.133/21, o valor do 
contrato poderá ser alterado para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

14.6.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com 
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo 
item anterior. 
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14.6.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido 
pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido 
repercutiu nos preços pactuados no contrato; 

14.6.4. Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser 
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de 
trazer impactos financeiros que inviabilizem ou impeçam a execução do contrato pelo 
preço firmado inicialmente. 

14.6.5. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por aditivo contratual. 

14.7. Nos casos de revisão de preços, poderão ser concedidos, caso haja motivo 
relevante, que importe na variação substancial do custo de execução do serviço junto 
ao distribuidor, devidamente justificado e demonstrado pelo LOCADOR. 

14.8. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança 
de fornecedor ou de distribuidora por parte do LOCADOR; 

14.9. Os reajustes e reequilíbrio serão promovidos levando-se em conta apenas o 
saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem 
de lucro. 

14.10. Os reajustes e reequilíbrio dos preços não ficarão adstritas a aumento, devendo 
o LOCADOR repassar a LOCATARIA as reduções que possivelmente venham ocorrer 
em seus respectivos percentuais. 

14.11 Tais recomposições poderão ser espontaneamente ofertadas pelo LOCADOR 
ou requeridas pela LOCATÁRIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

15.1. O LOCADOR deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, 
seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e 
alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado o LOCADOR: 

16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

16.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte 
da LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 
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17.1. Caberá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste o e de 
seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações e sítio oficial da internet, 
observados os prazos previstos no art. 94 da Lei n°14.133/2021. 

17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais 
aditivos, correrão por conta do LOCATÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

18.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei n° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 
todas as informações — em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis 
— repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o 
disposto na Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), 
sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
instrumento contratual. 

18.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a 
extinção do vínculo existente entre o LOCATÁRIO e o LOCADOR, e entre esta e seus 
colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 

18.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o LOCATÁRIO, 
para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais 
dos representantes do LOCADOR, tais como número do CPF e do RG, endereços 
eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão 
tratados conforme as disposições da Lei n° 13.709/2018. 

18.4. O LOCADOR declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo LOCATÁRIO. 

18.5. O LOCADOR fica obrigada a comunicar ao LOCATÁRIO em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

18.5.1. A comunicação não exime o LOCADOR das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima 
indicadas. 

18.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 

19.1. A execução do presente contrato e aos casos omissos aplicam-se as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e suas alterações, bem 
como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei n°13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais — LGPD), lei n° 8.078/1990 e demais 
legislações aplicáveis ao caso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - O LOCADOR do imóvel caso solicite a rescisão do contrato de locação firmado 
com o Município sem justo motivo dentro do prazo de vigência do instrumento, 
responderá judicialmente pelos prejuízos causados aos ao ente, em virtude das 
benfeitorias realizadas no imóvel locado pelo Município, considerando que as 
Instituições são auditadas pelos órgãos de controle e possuem legislação com 
critérios rigorosos a serem respeitados, devendo estar claro para o Locador a 
integralidade do Acordo de Cooperação Técnica firmado entre as Instituições e o 
Município de Barra do Corda/MA, aprovado por meio de legislação municipal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZAÇÃO 

21.1. A execução do presente Contrato será fiscalizada pela Sra. KARYNA FEITOSA 
DE MORAES, CPF n° 050.401.683-06, Portaria n° 379-2021, representante da 
LOCATÁRIA. 

21.2. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regulamentação das 
faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

21.1. O Foro da Comarca de Barra do Corda/MA é competente para dirimir questões 
oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das 
testemunhas abaixo. 

4t4
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Secretário Interino de Educação 

CONTRATANTE 
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Barra do Corda/MA, 29 de abril de 2024 

MARIA EDIVANIA PEREIRA DÃLVA 
Coordenadora de Receita e Despesa 

CONTRATANTE 
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EXTRATO DE CONTRATO n° 169/ 2024 
INEXIGIBILIDADE N2. 14/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 1.033/2024 — Barra do Corda/MA. OBJETO: Locação de 01 (um), imóvel para abrigar as 
instalações destinadas ao funcionamento de reforma provisória, a U.I. LEONEIS CHAVES FREITAS (PONT02), localizada na 
Rua 05, Bairro Tamarindo, do Município de Barra do Corda. INEXIGIBILIDADE N2. 14/2024. Contratado: FRANCISCA DA 
COSTA ALVES, com CPF de n2 402.629.103-06. Contratante: Secretaria de Municipal de Educação 06.769.798/0001-17 e 
Fundo Municipal de Educação CNPJ N2 18.172.388/0001-73. Valor mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando um valor 
de R$ 8.000,00 (oito mil reais). A dotação orçamentária será: 12.361.1029.2093.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90.36. 
Projeto Atividade: 2093. Fonte de recursos: Recursos Ordinários. A dotação orçamentária será: 12.361.1012.2030.0000-
Elemento de Despesa: 3.3.90.36. Projeto Atividade: 2030. Fonte de recursos: Recursos Ordinários Vigência: O prazo de 
vigência da contratação será de 08 (oito) meses, contados a partir da data da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. DATA: Barra do Corda (MA), 29 de abril de 2024. ASS: RAIMUNDO DE ASSIS MENDES. Secretário Municipal 
de Educação/ Barra do Corda — MA. 
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EXPEDIENTE 

Diário Oficial do Município 
Prefeitura de Barra do Corda 

Nome do Prefeito 
RIGO ALBERTO TELES DE SOUSA 
Nome do Vice-prefeito 
ANTÔNIO MARCOS AMOR1M ARAÚJO 

Responsável Técnico 
GYSLAINE FERREIRA ALMEIDA 
Emelt dom@barradocorda.ma.gov.br 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 03/2024 

Terceiro Termo Aditivo do Contrato n° 110/2022. Contratado: 
ARTES SERVICOS SOCIAIS E EMPREENDIMENTOS GRAFICOS 
LTDA, inscrito no CNPJ n°02.360.838/0001-11, com sede à RUA 
IRMÃ HELENA, N°209, bairro CENTRO em BARRA DO CORDA — 

4115MA, Telefone: (99) 3643-1465, E-mail: assegrafltda@gmail.com, 
neste ato representado pelo Sr. ROSANGELA SOUSA DE 
ARAÚJO, inscrito no CPF n° 629.085.453-49, RG n° 55262496-9 
SSP-MA. Contratante: Secretaria Municipal de Saúde. Importa o 
presente termo aditivo a alteração da Cláusula sétima do contrato 
n°. 110/2022, alterando o prazo de vigência de 06 de abril de 2022 
a 06 de abril de 2023, para 06 de abril de 2022 a 06 de abril de 
2025. DATA: Barra do Corda (MA), 01 de abril de 2024. ASS: 
JOANYCE CARNEIRO SOUZA. CARG: Secretária Municipal de 
Saúde/Barra do Corda — MA. 

Autor: Gyslaine Almeida 
Código de identificação: e92b500cd15832c6d95d26323ad02648c0070635 

EXTRATO DE CONTRATO N° 172/ 2024 PREGÃO ELETRÔNICO 
24/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 859/2024 — Barra do Corda/MA. 
OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento 
de combustível para abastecimento (gasolina comum e diesel 
comum, óleo diesel S10), para suprir as necessidades da frota de 
veículos da Secretaria de Infraestrutura e da Secretaria de 

e lanejamento, Orçamento e Gestão. PREGÃO ELETRÔNICO 
24/2024, Contratado: D.M. CABRAL inscrito no CNPJ n° 
02.059.088/0001-42. Contratante: através da secretaria Municipal 
de Planejamento, orçamento e gestão, CNPJ N.° 
06.769.798/0001-17,. Valor: R$ 4.642.120,00 (quatro milhões, 
seiscentos e quarenta e dois mil e cento e vinte reais). A dotação 
orçamentária será: 04.122.1001.2003.0000- Elemento de Despesa: 
3.3.90.30. Projeto Atividade: 2003. Fonte de recursos: Recursos 
Ordinários. A dotação orçamentária será: 15.451.1002.2048.0000-
Elemento de Despesa: 3.3.90.30. Projeto Atividade: 2048. Fonte de 
recursos: Recursos Ordinários Vigência: será de 12 (doze) meses, 
prorrogável por períodos sucessivos. DATA: Barra do Corda (MA), 
30 de abril de 2024. ASS: MARIA EDILMA FERREIRA MIRANDA. 
CARG: Secretária Municipal de Planejamento, orçamento e gestão 
/Barra do Corda — MA. 

Autor: Gyslaine Almeida 
Código de identificação: 5a06a968b3440079215ff9d6dfa75954f226e5e3 

EXTRATO DE CONTRATO N° 169/ 2024 INEXIBIBILIDADE N°. 
14/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.033/2024 — Barra do 

d-

.4. 
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Corda/MA. OBJETO: Locação de 01 (um), irriõ'vel para abrigar as 
instalações destinadas ao funcionamento de reforma provisória, a 
U.I. LEONEIS CHAVES FREITAS (PONT02), localizada na Rua 
05, Bairro Tamarindo, do Município de Barra do Corda. 
INEXIGIBILIDADE N°. 14/2024. Contratado: FRANCISCA DA 
COSTA ALVES, com CPF de n° 402.629.103-06. Contratante: 
Secretaria de Municipal de Educação 06.769.798/0001-17 e Fundo 
Municipal de Educação CNPJ N° 18.172.388/0001-73. Valor 
mensal de R$ 1.000,00 (mil reais), totalizando um valor de R$ 
8.000,00 (oito mil reais). A dotação orçamentária será: 
12.361.1029.2093.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90.36. Projeto 
Atividade: 2093. Fonte de recursos: Recursos Ordinários. A 
dotação orçamentária será: 12.361.1012.2030.0000- Elemento de 
Despesa: 3.3.90.36. Projeto Atividade: 2030. Fonte de recursos: 
Recursos Ordinários Vigência: O prazo de vigência da contratação 
será de 08 (oito) meses, contados a partir da data da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
DATA: Barra do Corda (MA), 29 de abril de 2024. ASS: 
RAIMUNDO DE ASSIS MENDES. Secretário Municipal de 
Educação/ Barra do Corda — MA. 

Autor: Gyslaine Almeida 
Código de identificação: 28445fed7427312d854c370929872d330d1ea832 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
04/2024 — PMBC/MA. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

1.076/2024 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através da Agente 
de contratação e equipe de apoio, torna-se público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento, menor VALOR GLOBAL, nos termos da Lei 
n° 14.133/2021. Objeto: Contratação de Pessoa (s) jurídica (s) para 
prestação de serviços da Reformas de pontes de madeira na zona 
rural do município de Barra do Corda — MA. A dotação 
orçamentária será: 26.782.1003.1015.0000-Elemento de Despesa: 
4.4.90.51. Projeto Atividade: 1015. Fonte de recursos: Recursos 
Ordinários. Valor Global: R$ 955.746,79 (novecentos e cinquenta e 
cinco mil, setecentos e quarenta e seis reais e setenta e nove 
centavos). Início da disputa ocorrerá dia 28 de maio de 2024 às 
08h:00 min. Os interessados poderão adquirir o Edital e seus 
anexos, junto à Comissão Permanente de Licitação — CPL, situado 
na Rua Isaac Martins, 371, Centro Barra do Corda - MA, no horário 
de 08h00m1n as 12h00min, no Portal da Transparência do 
município e plataforma pelo site https://www.licitanet.com.br, 
informações pelo e-mail cplbdc2024@gmail.com. Barra do Corda — 
MA, 07 de maio de 2024. Publique-se. Mikaela Oliveira Cabral. 
Agente de Contratação do município. 

Autor: Gyslaine Almeida 
Código de identificação: aec7b7c9dcd782ee34dc9ba6becd0553e2dd2f2e 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
03/2024 — PMBC/MA. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

1.035/2024 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através da Agente 
de contratação e equipe de apoio, torna-se público, para 
conhecimento dos interessados, que realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento, menor VALOR GLOBAL, nos termos da Lei 
n° 14.133/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para a prestação de serviço de reforma e ampliação da escola 
Unidade Integrada José Nogueira Arruda, localizada no bairro 
Cerâmica, zona urbana do município de Barra do Corda — MA. A 
dotação orçamentária será: 12.361.1016.1048.0000- Elemento de 
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Governo federal prepara linha de crédito 
para famílias no Rio Grande do Sul 
Receita pretende adiar pagamento de tributos por empresas e MEls 

As famílias afetadas pelas 
enchentes no Rio Grande 
do Sul poderão receber urna 
linha de crédito especial para 
a reconstrução de casas, disse 
na noite de segunda-feira 1610 
ministro da Faz.encla, Fernando 
Haddad. O crédito se somará ao 
repasse de verbas ao governo 
gaúcho e as prefeituras das 
localidades atingidas pelo evento 
climático extremo. 
Segundo Haddad, o governo 
ainda está definindo os 
detalhes e a possibilidade de 
os bancos oficiais operarem a 
linha de crédito. Nessa terça 
(7), Haddad se reuniu com a 
presidente do Banco do Brasil, 

'Luciana Medeiros. 1) ministro 
confirmou que a linha de crédito 
extraordinária seria um dos temas 
discutidos, 
-É preciso uma linha de crédito 
especifica para reconstrução da 
casa das pessoas. A maioria não 
tem cobertura de seguro. Então, 
is vai ter que ser visto", 

ilustro. 
e credito se somará 

a outras medidas voltadas às 
famílias atingidas pela tragédia, 
conto o adiamento, por três 
meses, do pagamento de 
tributos federais por pessoas 
Visitas e empresas, inclusive 
o Imposto de Renda. nos 336 
municípios gaúchos em estado 
de calamidade pública. Para 
as micro e pequenas empresas 
e de microempreendedores 
individuais, o pagamento foi 
adiado em um mês. 
Segundo Ilariclad, as medidas 
devem ser fechadas e 
apresentadas ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. O 
ministro informou que enviará 
alguns cenários para o presidente 
decidir. 
"Já saiu a primeira medida, que 
foi o decreto de calamidade, 
que abre para os ministérios 
a possibilidade de aportar 
recursos emergenciars 
escolas, hospitais, postos de 
saúde. Não tem como esperar. 
Então, isso tudo vai precisar 
de rima dinâmica própria. Mas 
nós estamos trabalhando em 
outras frentes importantes e 
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Ministro Fernando Haddad detalhou a linha de crédito para famílias no Rio Grande do Sul 

queremos concluir esse trabalho 
o mais rapidamente possível. 
Ilido dando certo, submeto 
ao presidente amanhã (nesta 
terça) alguns cenários", afirmou 
Haddad. 
Na segunda-tetra (6), a Câmara 
dos Deputados aprovou o projeto 
de decreto legislativo para 
reconhecer estado de calamidade 
pública em parte do território 
nacional, em decorrência da 
tragédia climática no Rio Grande 
do Sul. A proposta agiliza o 
repasse de recursos ao estado. 
DIVIDA 
Lm relação á divida dos estados 
com a União, Haddad disse 
que o governo pretende dar 
um tratamento especifico e 
"emergencial" ao Rio Grande do 
Sul. O governador Eduardo Leite 
pediria suspensão das parcelas 
dos débitos com o governo 
federal para liberar cerca de RS 
3,5 bilhões do caixa do estado. 
Segundo o ministro, embora 
outros estados do Sul e do 
Sudeste queiram renegar iar 
as dívidas com a União, o 
Rio Grande do Sul receberá 
prioridade lin momento. "Nós 
temas de isolar o maior problema 
para enfrentar de maneira 

adequada. É um caso totahnente 
atípico. precisa de um tratamento 
especifico", declarou Haddad. 
Outra possibilidade de ajuda 
ao estado da liberação de 
recursos por meio de créditos 
extraordinários, usados em 
situações urgentes e imprevistas 
e que estão fora do limite de 
gastos do novo arcabouço fiscal. 
Haddad Informou que o governo 
federal ainda não tem um cálculo 
do valor necessário para ajudar 
na reconstrução do Rio Grande 
do Sul. 
"Sem a água baixar, é multo 
difícil fazer uma estimativa de 
custo. Temos que aguardar os 
próximos dias para fazer urna 
avaliação dos danos e (decidir) 
como vamos enfrentar esse 
problema. Mas a disposição 
do Congresso e dos executivos 
estadual e federal é de enfrentara 
problema". afirmou Haddad. 
TRANSPARÊNCIA 
O ministro prometeu 
centralização e transparência 
no repasse dos recursos. "O 
importante fi o seguinte: vai 
ser bem centralizado, para não 
perdermos a governança. Está 
bem focado nesta calamidade, 
está bem focado nos municípios 

atingidos, e vai ter um 
procedimento que tudo tem 
que ser aprovado no âmbito 
do Executivo e no âmbito do 
Legislativo. Para mantermos toral 
transparência sabre o destino 
desse recurso", acrescentou. 
Haddad ressaltou que o 
diferencial do evento climático 
extremo no Rio Grande do Sul 
está na escala da tragédia, O 
ministro estava na comitiva da 
presidente Lula e dos presidentes 
da Câmara dos Deputados, 
Anhur Lira, e do Senado, 
Rodrigo Pacheco, que sobrevoou 
a região metropolitana da capital 
gaúcha no domingo (5). 
"Já vi isso ocorrer em várias 
localidades quando eu era 
ministro da Educação, de visitar 
locais atingidos por trombas 
d'água, chuvas tropicais, coisas 
intensas que afetavam escolas, 
hospitais, postos de saúde. Agora, 
nunca vi nada nessa extensão 
territorial. Algo tomar 200. 300 
municípios, isso realmente é a 
coisa que mais choca. E você vê 
pessoas ainda isoladas, famílias 
que perderam (bens). E difícil. 
uma situação que comove 
muito", lembrou o ministro. 
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Campanha incentiva doação de 
lee materno para recém-nascidos 
Meta é ampliar em 5% a oferta desse leite a bebês internados 

A doação de leite humano para 
recem-nasr idos aumentou 
8% em 2023, ern relação ao 
ano anterior, o maior aumento 
registrado nos últimos cinco 
anos. Entre janeiro e dezembro, 
foram doados 253 mil litros 
de leite humano, beneficiando 
225.762 recém-nascidos. 
Os dados foram divulgados 
na segunda-feira 161. pelo 
Ministério da Saúde, durante o 
lançamento da campanha Doe 
Leite Materno - Vida em Cada 
Gota Recebida. 
A meta para 2024 é ampliar em 
5% a oferta de leite materno a 

recém-nascidos internados nas 
unidades neonatais do pais. 
"Esse aumento é imponante 
para que cada vez mais recém-
nascidos sejam beneficiados. 
Atualmente, apenas 55% dos 
bebês prematuros ou de baixo 
peso recebem leite do Banco 
de Leite Ilumano", ressaltou 
a coordenadora de Atenção à 
Saúde da Criança e Adolescente 
do Ministério da Saúde, Sônia 
Venàncio. 
A campanha de doação de leite 
humano é realizada anualmente 
pelo Ministério da Saúde, em 
parceria com a Rede Global de 

Bancos de Leite Humano, por 
meio da Fiocruz, coro o objetivo 
de ressaltar a imponância 
da doação de leite materno e 
aumentar o número de doadoras 
e dos estoques de leite materno 
nos bancos deleite. A campanha 
marca o Dia Mundial de Doação 
do Leite Humano, no dia 19 de 
maio 
Segundo o Ministério da Saúde. 
o Brasil teto a maior e mais 
complexa rede de bancos de 
leite humano do mundo. São 
23.1 bancos em todos os estados 
e 240 postos de coleta. 
A embaixadora dos bancos de 

leite do Brasil, a atriz Maria 
Paula Fidalgo, destacou os 
benefícios da amamentação e da 
doação deleite. "Quando uma 
mulher dá à luz e dá leite para 
esse bebê, junto como leite ela 
está dando amor, cuidado, e 
está formando toda uma psique 
mais saudável além de todos 
os beneficios para o sistema 
imunológico". 
O leite humano é capaz 
de reduzir em até 13% a 
mortalidade de crianças menores 
de cinco anos de idade por 
causas evitáveis. (AoteciA lamas.) 

RT-PCR no mesmo dia! VELOCIDADE E 
covid-i"9 SEGURANÇA 

NO RESULTADO! 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA çéO 
AVISO DE LICITACÂO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.  02126124 - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO lie flt8202 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, e de 
contrataçâo e equipe de apoio, torna-se público, para con cimento dos 
interessados, que realizará licitação. na modalidade CONCORRÊNCIA, 
na Inova ELETRÔNICA, coro critério de julgamento. menor VALOR 
GLOBAL. nos termos da Lei ri. 14,133/2021. Objeto: Contratação de 
empresa para execuçáo de Implementação de sistema de abasteci. 
mento de água no povoado Cajazeira BR e Lagoa do Centro, zona 
rural do munIciplo de Barre do Corda - MA. A dotação orçamentária 
será: 17.511.1003.1004.0000- Elemento de Despesa, 4.4.90.51, Projeto 
Atividade: 1004. Fonte de recursos. Recursos Ordinanos, Valor Global, 
R$ 1.403.085,35 (Um milhar/, quatrocentos e Mim mil, oitenta e cin-
co reais e trinta a cinco centavos) Inicio da disputa ocorrera doa 27 
de maio de 2024 às 10tr00 mm . Os interessados poderão adquirir o 
Edital e seus anexos, junto á COIlliSSãO Permanente de licitação - CPL. 
situado na Rua Isane Martins. 371. Centro Barra do Corda MA, no 
horário de 081100min as 121r00rnin, na Portal da Transparência do mu. 
nicipio e plataforma pelo sue hapefivnvw.licitarielcorn.br. informaçães 
pelo e-mail cplbric20246kmaarem. Barra do Corda MA. 06 de maio 
de 2024. Publique-se. Mikaala Oliveira Cabral. Agente de Contrafação 
do municio.. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA - MA 

EXTRATO DE CONTRATO n• 172/ 2024 
PREGÃO ELETRÔNICO 24/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 859/2024 - Barra do Corda/MA. 
OBJETO: contrafação de empresa especializada no fornecimento de 
cornbustivel para abastecimento (gasolina comum e diesel comum, óleo 
diesel 510), para suprir as necessidades da frota de verculos da Secre-
taria de infraestrutura e da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gest/io. PREGÃO ELETRÔNICO 24/2024, Contratado: D.M. CABRAL 
inscrito no CNPJ n' 02.059.088/0001-42. Contratante, através da se-
cretaria Municipal de Planejamento. orçamento e gestão, CNPJ N.
06.789.798/0001-17,. Valor: R$ 4,642.120,00 (quatro milhões. seiscen-
tos e quarenta e dois mil e cento e vinte reata). A dotação orçamentária 
sere 04.122.1001.2003.0000- Elemento de Despesa. 3.3.90.30. Prole. 
to Atividade: 2003. Fonte de recursos. Recursos Ordinários. A notação 
orçamentária será: 15.451.1002.2048.0000- Elemento de Despesa 
3.3.90.30. Projeto Atividade, 2048. Fonte de recursos: Recursos Ordi-
nários Vigência: será de 12 (doze) meses, prorrogável por periodos su-
cessivos. DATA. Barra do coma (MA), 30 de abril de 2024. AOS: MARIA 
EDILMA FERREIRA MIRANDA. CARIS: Secretária Municipal de Plane-
jamento, orçamento e gestão /Barra do Corda MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA. MA 
EXTRATO DE CONTRATO n' 169/ 2024 

INEXIGIBIUDADE tf. 14/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 51 1 03312024 - Barro do Corda/MA. OBJE-

TO. Locação de 01 (um), Imóvel para abrigar as instalações destinadas ao 
funcionamento de reforma provisória, a U.I. LEONEIS CHAVES FREITAS 
(PONT02), localizada na Rua 05, Bairro Tamarindo, do Municiai° de Bar-
ra do Corda. INEXIGIBIUDAOE PP. 14/2024, Contratado, FRANCISCA DA 
COSTA ALVES, COM CPF de n 402.829.103-06. Contratante- Secretana Ae 
Municipal de Educação 08.769.798/0001-17 e Fundo Municipal do Educação 
CNPi 51 18.172.388/0001.73. Valor mensal 45 90 1.000,00 (mil reais), totali-
zando um valor de R$ 8.000,00 (oito mll reais), A dotação orcamontária será. 
12 161 1029.2093,3000. Elemento de Despesa 1 3 90 30 Projeto Alividade 
7093 Fonte de recursos Recursos iedinarsss A (10:ROC 1", p11, 1^. ,,or4 

12.261, 10122030.00012. Elemento de Despesa 3,3,90.36. Projete, Atrvio",
2030. Fonte de recursos Resumas Ordenados Vigência O prazo de vigência da 
contestação sara de 08 iodo) meses. contados a carta da data da sua assina-
tura, na forma do arligo 105 da Lei n' 14.133, de 2021. DATA. Sana do Corda 
(MA). 29 de abra de 2024. ASS: RAIMUNDO DE ASSIS MENDES, Secretário 
Municipal de Educação/ Bana do Corda - MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA -MA 
AVISO DE LICITAÇA0 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 04/2024- PMBC/MA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO rit.  1.076/2024 

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA. através da Agente de 
contratação e equipe de apoio. torna-sa público, pana conhecimento dos 
interassados, que realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
na forma ELETRÔNICA, como enterro de julgamento, menor VALOR 
GLOBAL, nos termos da Leio" 14.133/2021. Objeto: Contratação de 
Paseo. (s) Jurldica (s) para preetaçáo da serviço. da Reformae de 
pontes de madeira na zona rural do munIcipio de Barra do Corda 
- MA. A dotação orçamentado será: 28.782.1003.1015.0000- Elernen-
to da Despesa: 4.4.90.51, Projeto Atividade: 1015. Fonte de recursos-
Recursos Ordinários. Valor Global: RS 955.748,79 (novecentoe e cin-
quenta e cinco mil, setecentos e quarenta e seis reais e setenta e 
nove centavos). Inicio da disputa ocorrerá dia 28 de maio de 2024 às 
08h:00 min. Os interessados pudera° adquirir o Edital e seus anexo, 

junto a COIIIISSRO Permanente de Latação - CPL, situado na Rua Isaac 
Martins, 371, Centro Barra do Corda - MA, no Morado de 08h00mi0 as 
12h0Ornon, no Portal da Transparência do monociclo e plataforma pelo 
soe httpe/Avenklicalanetcombr, informações pelo e-mail c0184c20246/ 
gmallcorn. Barra do Corda -. MA, Sido meio de 2024. Publique-se. Mi-
kaela Oliveira Cabral. Agente de Contratação do município. 

WhatsApp: 3133 3300 
1. ABOR AI ()RIO 

Gemma 
'Atendimento particular realizado até as 15h. Exame para viagem internacional com prazo 
de até 2 dias úteis para entrega com laudo em inglês. 
Fiiiime feito nas unidades: Magalhães de Almeida. Cohama. Cohatrac, Cidade Operária, Maiobão, 
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pr Portal Nacional de Contratações Públicas 

Ultima atualização 08/05/2024 

Local: Barra do Corda/MA Órgão: MUNICIPIO DE BARRA DO CORDA 

Unidade executora: 132 - Secretaria Municipal de Educação 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 1,033/2024 

Categoria do Processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 08/05/2024 Data de assinatura: 29/04/2024 Vigência: de 29/04/2024 a 31/12/2024 

id contrato PNCP: 06769798000117-2-000029/2024 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

id contratação PNCP: 06769798000117-1-000058/2024 

Orbjeto: 

Locação de 01 (um), imóvel para abrigar as instalações destinadas ao funcionamento de reforma provisória, a U.I. LEONEIS 
CHAVES FREITAS (PONT02), localizada na Rua 05, Bairro Tamarindo, do Município de Barra do Corda. 

VALOR CONTRATADO 

e 000 00 

FORNECEDOR: 

Nome/Razão social: FRANCISCA DA COSTA ALVES CNPJ/CPF: 402.629.103-06 Tipo: Pessoa física 

< Vottar 

c 

o sitio eletrônica oficiai destinado a divulgãaác centralizoO 

r.,?xigicios em sede de licitar..,f5es contratos adrninistratives )ar idos 
cliblorna, 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contrataçaes Publicas. una 

colegiada deliberativo com suas atribuições estabel ecidas no Decreto 10.76,1 

de 9 de agosto de 2021. 

() desenvolvimento dessa versão do Portal é uri] esforço (...;oni 

de .0 na concepção direta legal, homologado pelos irdicados 
cornit.e. 

A adequação, fidedignidade e corretude das intorinações e doe arquivos re!at 

às contrafações disponibilizadas no PNCP por força da Lei IV 1-1.M 

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes. 
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